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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
INTERNACIONAL”, cujo resultado compõe esta publicação. Os textos que compõem este
volume foram submetidos a um rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas,
assegurando a qualidade científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o
evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas
sobre os desafios atuais do Direito Internacional. As reflexões destacaram, entre outros
aspectos, a crescente complexidade das relações globais, a necessidade de fortalecimento dos
mecanismos de governança internacional, o papel do direito internacional na proteção dos
direitos humanos em contextos transnacionais e a urgência de repensar instrumentos jurídicos
diante de novas dinâmicas geopolíticas, tecnológicas e ambientais. Agradecimentos especiais
às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. 

Andrea Natan de Mendonça

Doutoranda do Centro Universitário Dom Helder Câmara

Eneida Orbage de Britto Taquary

Professora da Faculdade Mackenzie Brasília

Coordenadora de Pesquisa



José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). 
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Qual a eficácia legal da aplicação da Lei Magnitsky contra um Estado soberano à
luz do Direito Internacional Público

Jéssica Fachin1

Giovana Gaeti Klauk

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A tentativa de aplicação da Lei Magnitsky, pelos Estados Unidos, contra ministros do
Supremo Tribunal Federal, desencadeou discussões acerca de conceitos como soberania
nacional, intervenções extraterritoriais e qual seria a real eficácia de tal sanção para o Brasil.
Esse episódio tornou-se objeto de reflexão sobre o novo cenário internacional, especialmente
no que diz respeito à relação entre os dois países. Nesse sentido, para compreender o atual
panorama do Direito Internacional Público, é de extrema importância revisitar seus princípios,
a fim de analisar como se desenvolveu a reação brasileira a essa decisão partindo dos EUA, e
qual seria a aplicabilidade legal dessa atitude, levando em consideração um dos princípios
fundamentais da República Federativa do Brasil: a soberania.

PROBLEMA

As intervenções estadunidenses em países do Sul Global, sob a alegação de violações de
direitos humanos, não são novidade no cenário internacional. A premissa fundamental da
pesquisa se baseia em como a tentativa de aplicação da Lei Magnitsky no Brasil levantou
hipóteses de qual seria a eficácia e justificativa para a realização desta intervenção, levando
em consideração a jurisdição brasileira.

OBJETIVOS

O objetivo desta pesquisa tem, com base no Direito Internacional Público, analisar a eficácia
jurídica da aplicação de uma lei estrangeira em território nacional soberano. Busca-se
compreender a justificativa da intervenção americana e avaliar se essa atitude teria
aplicabilidade legítima à luz da jurisdição brasileira. Desse modo, pretende-se discutir os
limites da soberania, bem como os impactos que medidas unilaterais podem gerar na ordem
interna e nas relações diplomáticas do Brasil.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada na presente pesquisa é a dedutiva, valendo-se de doutrina nacional e
internacional, bem como de decisão do Supremo Tribunal Federal (ADPF 1178) a respeito do
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tema e legislação internacional (Lei Magnitsky)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei Magnitsky insere-se em uma nova corrente de medidas legais voltadas à imposição de
sanções contra graves transgressões de normas internacionais, especialmente violações de
direitos humanos, argumento utilizado pelo então presidente dos Estados Unidos, Donald
Trump, na tentativa de aplicar tal medida a ministros do STF. Nesse sentido, à luz da doutrina
voluntarista, referência no Direito Internacional Público, compreende-se que o Estado, ao
aceitar o ordenamento jurídico internacional, submete-se apenas à sua própria vontade. Essa
corrente teórica sustenta que nenhuma norma internacional pode obrigar um Estado sem o seu
consentimento expresso, reforçando que a soberania nacional é o fundamento último da
validade das obrigações jurídicas internacionais. Dessa forma, a aplicação de sanções
unilaterais, como no caso da Lei Magnitsky, carece de legitimidade quando não há
concordância ou mecanismo formal de cooperação. Tal premissa evidencia a impossibilidade
jurídica de decisões estrangeiras produzirem efeitos no Brasil sem a observância dos canais
previstos no ordenamento jurídico nacional, como ressaltou o ministro Flávio Dino em seu
voto na ADPF 1.178/DF. Assim, revela-se nula a eficácia legal da decisão estadunidense, pois
a tentativa de intervenção no ordenamento interno brasileiro atenta contra a soberania, pilar
central da Constituição, consagrado em seu artigo primeiro. Intervir, por meio do uso
equivocado de leis de aplicação extraterritorial, no sistema judicial de outro país, constitui não
apenas violação da ordem global, mas também afronta aos princípios mais elementares do
Estado Democrático de Direito.

Palavras-chave: Direito Internacional Público, Lei Magnitsky, Voluntarismo, Soberania,

Intervenção extraterritorial
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